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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL
PROJETO DE LEI No 344/2010
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Prefeito Municipal, desafeta de uso comum do povo e/ou especial as áreas de terras denominadas datas 1, 2 ,12, 13 e 14 da quadra IX do loteamento Parque Ouro Verde, medindo respectivamente 314,80m2, 250,00m2, 358,12m2, 702,26m2 e 310,00m2, totalizando 1.935,18m2, e autoriza o Executivo Municipal a outorgá-la em permissão de uso, por documento hábil e por prazo de 20 (vinte) anos, à Mitra Arquidiocesana de Londrina para que ali implante o Centro Social e Pastoral Santo Antônio Maria Claret.
Ainda nos termos do projeto, a entidade permissionária não poderá ceder o imóvel nem suas instalações, no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente, a outras entidades, sem prévia autorização legislativa.
A permissionária para se habilitar à obtenção do ato ou instrumento de permissão de que trata esta lei deverá estar de posse do projeto de construção devidamente aprovado pelos órgãos técnicos do Município.

Dispõe também o projeto que as obras de construção deverão ser iniciadas no prazo máximo de um ano e terminadas no de dois anos, depois de iniciada a construção, contados a partir da publicação da lei.
À Prefeitura fica reservado o direito de fiscalizar, quando julgar necessário, as atividades da permissionária.

Todos os encargos civis, administrativos e tributários que incidirem sobre o imóvel ficarão a cargo da permissionária, durante o tempo de vigência da permissão.

A falta de cumprimento do disposto na lei, a modificação da finalidade da permissão ou a extinção da permissionária farão com que o imóvel reverta automaticamente e de pleno direito à posse do Município, com todas a benfeitorias nele introduzidas, as quais, como partes integrantes daquele, não darão direito a nenhuma indenização ou compensação.

O autor, em sua justificativa, expõe que a Mitra Arquidiocesana necessita da permissão da referida área para ampliação do Centro Social e Pastoral a fim de atender as pessoas de baixa renda, auxiliando o Município no desempenho de atividades de interesse público.
PARECER TÉCNICO CONJUNTO:

De acordo com a Lei Orgânica do Município, art. 77, constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ou vierem a pertencer ao Município, e estes destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantido o interesse social.
Estabelece a LOM, artigo 80, que o uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e quando houver interesse público devidamente justificado.
Dispõe também a LOM, em seu artigo 81, que a lei definirá os critérios para a concessão e a permissão de bens imóveis de uso comum pertencentes ao Município.

Com este intuito, a Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, estabelece as normas para as doações, as concessões, de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município.
De acordo com esta Lei, as entidades e as associações de moradores somente poderão ser beneficiárias de doações, e de concessões de direito real de uso e de permissões de uso de imóveis do Município se apresentarem prova de que:

I – não têm fins lucrativos;

II – prestam efetivos e relevantes serviços ao Município, a serem comprovados com relatórios e documentos afins;

III – estão regulares perante o TCE quando estiverem obrigadas à prestação de contas a este tribunal por força de lei;

IV - são declaradas de utilidade pública; e

V – não são beneficiárias de outro imóvel do Município.

Com relação às exigências supramencionadas, registramos que:

A Mitra Arquidiocesana de Londrina foi declarada de Utilidade Pública por meio da Lei no 3.487, de 18 de agosto de 1982 e, como é de conhecimento público, tem finalidade religiosa e social, prestando serviços de interesse público.
Com relação ao inciso III, já se manifestou a Assessoria Jurídica desta Casa no seu parecer ao projeto.

Quanto ao requisito do inciso V, já transcrito, levantamos que a Mitra Arquidiocesana já foi contemplada com outros imóveis do Município, destinados à implantação de templos religiosos (paróquias) e de serviços comunitários.

Entretanto, neste caso específico, entendemos que se aplica o disposto no parágrafo único do artigo 2o da Lei no 9.284/2003, que estabelece: “o disposto no inciso V deste artigo não se aplica às instituições e entidades mantenedoras de outras instituições e entidades”, considerando que, embora as áreas sejam destinadas à implantação de templos religiosos e de serviços comunitários locais, não são repassadas diretamente às paróquias porque estas não gozam de personalidade própria e são representadas, em suas relações jurídicas, pela Mitra Arquidiocesana de Londrina.

Conforme consta na solicitação da Mitra Arquidiocesana, anexa ao projeto, a Paróquia Nossa Senhora da Glória, situada na Rua Togo, no 60, já realiza, por meio dos padres claretianos, assistência social às pessoas de baixa renda daquela comunidade, no Centro de Formação Social Santo Antônio Maria Claret, com a disponibilização de aulas de corte costura, informática, pintura, datilografia e ginástica para idosos. 
Porém, parte das instalações deste centro estão em péssimas condições de uso e inapropriadas ao abrigo de pessoas, em razão do tempo de construção e da carência de reformas. Por isso, para sanar estas deficiências e aumentar a abrangência do centro para que passe a atender não somente a comunidade, mas também pessoas da região, a Paróquia Nossa Senhora da Glória necessita proceder às várias construções especificadas no memorial descritivo anexo, a fim de implantar o Centro Social e Pastoral Santo Antônio Maria Claret. 

Nesse espaço ampliado, a Paróquia pretende instalar: capela mortuária para atender não só as pessoas da comunidade, mas também outras da região; novas salas de catequese para atender as crianças que procuram por esta atividade; e um auditório para a realização de cursos e palestras. 
A instituição também afirma que deixará as instalações a serem concluídas à disposição da Secretaria de Educação e a outras entidades e associações. 
Ressaltamos que constam anexas ao processo as manifestações das secretarias municipais de Educação, de Assistência Social e de Saúde de que não possuem projeto para utilização das referidas áreas.
Por oportuno, registramos que, analisando o Memorial Descritivo anexado ao projeto (áreas de praça), verificamos que as áreas ali descritas não correspondem às áreas que o Executivo propõe outorgar em permissão de uso à Mitra, conforme descrito nos incisos I a V do art. 1o do Projeto de Lei. 
Após todo o exposto, em razão das ações atualmente realizadas pela Paróquia Nossa Senhora da Glória, bem como pelos objetivos pretendidos pela instituição, que têm caráter de interesse público, colaborando desta forma com o Município, ao qual não recairão ônus, e ainda não havendo objeções por parte dos órgãos municipais, esta Assessoria considera a proposta meritória. 
Lembra, porém, que cabe à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, e à Comissão de Seguridade Social, analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.
CÂMARA MUNICIPAL, ao 1o de dezembro de 2010.

Assessoria Técnico-Legisltiva/Tata
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 344/2010

A Comissão de Seguridade Social corrobora com o parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto de lei por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, aos 2 de dezembro de 2010.
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